CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO - CONSEMAC
Câmara Setorial Permanente de

Unidades de Conservação – CTUC

PARECER Nº 07
Outubro de 2008

I – OBJETO


Lei Municipal n° 4.889, de 17 de setembro de 2008, que define como Área de Especial Interesse Social – AEIS, para fins de regularização urbanística e fundiária, visando parcelamento da terra, a área do Parque Natural Municipal da Serra do Mendanha, unidade de conservação de proteção integral administrada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

II - MEMBROS DA CÂMARA

- Grupo Ação Ecológica - Coordenação.

- Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Rio de Janeiro/Gerencia de Unidades de Conservação - Relatora
- Secretaria Municipal de Urbanismo do Rio de Janeiro

- Associação dos Profissionais de Engenharia Florestal do Estado do Rio de Janeiro

- Fundação Parques e Jardins

- Federação de Montanhismo do Estado do Rio de Janeiro

- Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro/Instituto de Florestas
III – HISTÓRICO

1. Contextualização: Na reunião da Câmara Setorial Permanente de Unidades de Conservação do Conselho Municipal de Meio Ambiente – CTUC/CONSEMAC, ocorrida em 22 de setembro do corrente, os membros, indignados com a sanção do diploma legal supracitado, decidiram propor ao CONSEMAC que se expressasse a respeito do tema, de competência desta Câmara.


A CTUC/CONSEMAC vem, neste sentido, atuar de acordo com suas atribuições definidas no artigo 24 da Resolução CONSEMAC 01/1998, e especialmente na Resolução CONSEMAC n° 51/2008, artigo 2°, inciso I. 

Não obstante, a Lei Orgânica do Município, no Artigo 129, estabelece que caberá ao Conselho Municipal de Meio Ambiente, órgão deliberativo, de representação paritária, do Poder Público e da sociedade civil, resguardadas outras atribuições estabelecidas em lei, definir, acompanhar, fiscalizar, promover e avaliar políticas, ações, projetos e programas referentes às questões relativas ao Meio Ambiente

2. Dos fatos: Localizada no maciço do Gericinó, a Serra do Mendanha possui um dos mais bem preservados remanescentes do bioma Mata Atlântica na cidade do Rio de Janeiro, que garante a existência de diversas espécies de fauna e flora típicas desse ecossistema.


Parte desse fragmento foi alvo da Lei Municipal n° 1.958/1993, de autoria do já à época vereador Jorge Felippe, que criou o Parque Ecológico Mendanha. 

Com o advento da Lei Federal n° 9.985/2000, que estabeleceu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, o também já à época Prefeito César Maia editou o Decreto Municipal n° 20.227/2001, dispondo sobre a criação e delimitação do Parque Natural Municipal do Mendanha, definindo a inclusão da área do antigo Parque Ecológico do Mendanha, visando adequar a unidade à correta tipificação prevista na Lei do SNUC, art. 11, § 4°, estabelecendo sua área, e fornecendo mapa com a delimitação da unidade e respectivas estruturas físicas. 


Ainda nesse ínterim, o Decreto Municipal n° 22.662/2003, elencou as unidades de conservação com nomenclatura adequada ao citado diploma federal, confirmando que a área do Parque Ecológico do Mendanha corresponde integralmente à área do Parque Natural Municipal da Serra do Mendanha.


Não obstante, a unidade está inserida na Área de Proteção Ambiental Estadual Gericinó-Mendanha, criada pelo Decreto Estadual n° 38.183/2005.

Porém, surpreendentemente, o mesmo vereador que propôs a criação da unidade, propôs a nefasta Lei Municipal n° 4.889, de 17 de setembro de 2008, que declara a área dessa unidade de conservação de proteção integral como Área de Especial Interesse Social – AEIS, para fins de regularização urbanística e fundiária, visando parcelamento da terra. 


Ora, no interior de uma unidade de conservação de proteção integral não poderia, jamais, ser reconhecida pelo Poder Público a existência de quaisquer ocupações, sem a prévia desafetação das ocupações consolidadas, também a ser feita mediante Lei.


É sabido que a área do PNM do Mendanha possui em seu interior ocupações pretéritas à criação da unidade.  Nesse sentido, se havia interesse público em reconhecer a ilegalidade perpetrada contra o patrimônio natural, que fosse feita em instrumento legislativo anterior ao reconhecimento da AEIS.

O correto seria uma Lei Municipal definindo essa desafetação, procedimento que não nos ateremos no presente parecer. Nesse sentido, destacamos ainda o óbvio óbice jurídico ao eventual procedimento de titulação de propriedades no interior da unidade. 


Não obstante, existem áreas contíguas à unidade de grande relevância ambiental, merecedoras da tutela proporcionada por uma unidade de proteção integral, que sequer foram consideradas numa eventual ampliação.

3. Da Tutela Jurídica: Segundo o artigo. 11 da Lei Federal nº. 9.985/2000, que criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, os parques têm como objetivo básico “a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico”.


Ressalte-se, ainda, por força do mesmo diploma legal, que os parques são de posse e domínio públicos e as áreas particulares existentes em seus limites deverão ser desapropriadas.

Por esta razão, é evidente que as disposições da Lei Municipal n° 4.889, de 17 de setembro de 2008, afrontam claramente os objetivos previstos na Lei do SNUC.


Além disso, a desafetação da área da referida unidade deveria ser realizada através da edição de uma lei municipal específica para tal finalidade, conforme previsto no artigo 22, § 7º, da Lei do SNUC, que determina o seguinte: 


“Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.


(...)


§ 7° -A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei específica.”


Vale ressaltar que, o referido dispositivo está em total consonância com o disposto no artigo 225, § 1º, III, da Constituição Federal, que dispõe que a alteração e a supressão de unidades de conservação somente serão permitidas através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção.


No mesmo sentido é o artigo 267 da Constituição Estadual, que define que a alteração das finalidades das áreas das unidades de conservação dependerá de lei específica.


Desta forma, conclui-se que Lei Municipal n° 4.889, de 17 de setembro de 2008, fere as disposições previstas tanto na Constituição Federal quanto na Constituição do Estado do Rio de Janeiro.


Arriscamos dizer que sua eficácia é nenhuma, pois é juridicamente impossível, fornecer títulos de propriedade no interior de uma unidade de proteção integral.
IV – PROPOSTA


Diante do acima exposto, considerando as competências do CONSEMAC, expostas no artigo 129 da Lei Orgânica do Município, no artigo 2°, incisos IV e V da Lei Municipal nº 2.390/1995, e nos artigos 14, inciso IV, e artigo 50, inciso III da Resolução CONSEMAC nº 01, temos a recomendar ao plenário do CONSEMAC a aprovação dos seguintes itens: 
1. MOÇÃO DE PROTESTO: contra a aprovação, pela Câmara de Vereadores do Município do Rio de Janeiro, da Lei Municipal n° 4.889/2008, em total dissonância com a legislação ambiental em vigor; e
2. MOÇÃO DE PROTESTO: contra a sanção, pelo Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, da Lei Municipal n° 4.889/2008, flagrantemente inconstitucional, expondo rico patrimônio ambiental à degradação.
V - CONCLUSÃO


O presente Parecer tem por objetivo alertar o Poder Executivo Municipal e o Poder Legislativo Municipal acerca da necessidade de incorporar o respeito à legislação ambiental federal, estadual e municipal, observando sempre o princípio da legalidade. 

RODRIGO GUARDATTI
Coordenador CTUC
MINUTA 1
MOÇÃO CONSEMAC N°    DE     DE OUTUBRO DE 2008.
Moção de protesto contra a aprovação da Lei Municipal n° 4.889/2008 pela Câmara de Vereadores do Município do Rio de Janeiro.
O Conselho Municipal de Meio Ambiente da Cidade do Rio de Janeiro - CONSEMAC, no uso das atribuições legais que lhe foram conferidas pela Lei nº 2.390, de 01 de dezembro de 1995, especialmente as previstas no artigo 2°, incisos IV e V;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município, no Artigo 129, estabelece que caberá ao CONSEMAC, órgão deliberativo, de representação paritária do Poder Público e da sociedade civil, resguardadas outras atribuições estabelecidas em lei, definir, acompanhar, fiscalizar, promover e avaliar políticas, ações, projetos e programas referentes às questões relativas ao Meio Ambiente;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 50, inciso II, da Resolução CONSEMAC n° 01, que instituiu o regimento interno do conselho, a Moção é a manifestação externa através da qual o CONSEMAC protesta uma ação de cunho ambiental de uma entidade governamental;

CONSIDERANDO as atribuições da Câmara Setorial Permanente de Unidades de Conservação definidas pela Resolução CONSEMAC n° 51/2008, especialmente seu artigo 2°, inciso I;

CONSIDERANDO os artigos 11 e 22, § 7° da Lei Federal 9.985/2000, que criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC;

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 1.958/1993 e o Decreto Municipal n° 20.227/2001, que cuidam da criação do Parque Natural Municipal do Mendanha, unidade de conservação de proteção integral administrada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; e
CONSIDERANDO o advento da Lei Municipal n° 4.889/2008 que transforma a área dessa unidade de conservação em Área de Especial Interesse Social – AEIS, para fins de urbanização e regularização;

PROTESTA 
contra a aprovação, pela Câmara de Vereadores do Município do Rio de Janeiro, da Lei Municipal n° 4.889/2008 que fere dispositivos constitucionais federais e estaduais, além da legislação ordinária afeta à matéria, sem a realização de audiência pública, colocando em risco a preservação do rico patrimônio ambiental da Serra do Mendanha. 
DAVID BESERRA LESSA
Presidente do CONSEMAC

MINUTA 2
MOÇÃO CONSEMAC N°    DE     DE OUTUBRO DE 2008.
Moção de protesto contra a sanção da Lei Municipal n° 4.889/2008 pelo Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro.
O Conselho Municipal de Meio Ambiente da Cidade do Rio de Janeiro - CONSEMAC, no uso das atribuições legais que lhe foram conferidas pela Lei n.º 2.390, de 01 de dezembro de 1995, especialmente as previstas no artigo 2°, incisos IV e V;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município, no Artigo 129, estabelece que caberá ao CONSEMAC, órgão deliberativo, de representação paritária do Poder Público e da sociedade civil, resguardadas outras atribuições estabelecidas em lei, definir, acompanhar, fiscalizar, promover e avaliar políticas, ações, projetos e programas referentes às questões relativas ao Meio Ambiente;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 50, inciso II, da Resolução CONSEMAC n° 01, que instituiu o regimento interno do conselho, a Moção é a manifestação externa através da qual o CONSEMAC protesta uma ação de cunho ambiental de uma entidade governamental;

CONSIDERANDO as atribuições da Câmara Setorial Permanente de Unidades de Conservação definidas pela Resolução CONSEMAC n° 51/2008, especialmente seu artigo 2°, inciso I;

CONSIDERANDO os artigos 11 e 22, § 7° da Lei Federal 9.985/2000, que criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC;

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 1.958/1993 e o Decreto Municipal n° 20.227/2001, que cuidam da criação do Parque Natural Municipal da Serra da Mendanha, unidade de conservação de proteção integral administrada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; e

CONSIDERANDO o advento da Lei Municipal n° 4.889/2008 que transforma  a área dessa unidade de conservação em Área de Especial Interesse Social – AEIS, para fins de urbanização e regularização;

PROTESTA 
contra a sanção, pelo Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, da Lei Municipal n° 4.889/2008, que fere dispositivos constitucionais federais e estaduais, além da legislação ordinária afeta à matéria, colocando em risco a preservação do rico patrimônio ambiental da Serra do Mendanha. 

DAVID BESERRA LESSA

Presidente do CONSEMAC
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